
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 801.516 - GO (2015/0261562-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : JOSÉ LEONARDO MULSER 
ADVOGADO : URIAS RODRIGUES DE MORAIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 
ADVOGADO : KOLMAR DIAS MACIEL E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA ORIGINAL DO 
PROCURADOR DAS PARTES. RECURSO INEXISTENTE. 
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a petição 
interposta mediante cópia sem autenticação ou assinatura original do 
advogado da parte não deve ser conhecida, uma vez que destituída da sua 
regularidade formal, não sendo aplicável, na instância especial, o disposto 
no art. 13 do Código de Processo Civil.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora. Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministra Diva Malerbi  
(Desembargadora Convocada TRF 3ª Região) 

Relatora

Documento: 1489183 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/03/2016 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 801.516 - GO (2015/0261562-0)
  

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : JOSÉ LEONARDO MULSER 
ADVOGADO : URIAS RODRIGUES DE MORAIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA 
ADVOGADO : KOLMAR DIAS MACIEL E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Trata-se de agravo regimental interposto 

por José Leonardo Mulser contra decisão do Ministro Presidente de e-STJ, fls. 

285/286, que negou seguimento ao agravo em recurso especial ante a ausência de 

assinatura na petição de recurso, bem como das guias de custas e o respectivo 

comprovante de pagamento.

Afirma o agravante que é beneficiário da justiça gratuita.

Sustenta que (e-STJ, fls. 291/292):

9. Data máxima vênia, uma vez mais, soaria incompreensível que a 
petição de interposição do recurso não se encontra assinada pelo patrono 
do recorrente, por isso que a cópia a esta anexada, a contra-fé contém 
referida assinatura, a segunda folha ou via, sendo que na primeira delas 
imprimida a CHANCELA DO PROTOCOLO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE GOIÁS e na qual folha) uma costumeira rubrica, sempre 
aposta nos finais de todas as páginas/folhas intermediárias de 
expedientes forenses pelo signatário, tanto neste como em todos outros 
procedimentos.

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 801.516 - GO (2015/0261562-0)
  

VOTO

A SRA. MINISTRA DIVA MALERBI – DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO (Relatora): Esta Corte Superior possui entendimento 

de que, "na instância especial, é inexistente recurso interposto por advogado sem 

procuração nos autos" (Súmula 115/STJ), assim como é considerado inexistente o 

recurso dirigido a esta instância sem assinatura do signatário da petição.

Importante ressaltar que não se aplica o art. 13 do CPC aos recursos 

dirigidos a este Tribunal, haja vista que a regularidade da representação processual 

deve estar demonstrada no momento da interposição do recurso. 

Nessa linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO SEM 
ASSINATURA DO ADVOGADO. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Este Superior Tribunal tem entendimento firmado de que "na instância 
especial é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração 
nos autos" (Súmula 115/STJ), assim como é considerado inexistente o 
recurso dirigido a esta instância sem assinatura do signatário da petição.
2. "A previsão do art. 13 do CPC não se aplica aos recursos dirigidos a 
este Tribunal, haja vista que a regularidade da representação processual 
deve estar demonstrada no momento da interposição do recurso" (AgRg 
no AREsp n. 522.272/SC, Relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe de 
26/8/2014).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 773.990/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, DJe 18/11/2015)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ASSINATURA ORIGINAL DO PROCURADOR 
DAS PARTES. RECURSO INEXISTENTE. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 168/STJ.
1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a petição 
interposta mediante cópia sem autenticação ou assinatura original do 
advogado da parte não deve ser conhecida, uma vez que destituída de 
sua regularidade formal, não sendo aplicável, na instância especial, o 
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disposto nos arts. 13, do Código de Processo Civil.
2. Incidência da Súmula 168 do STJ, segundo a qual "não cabem 
embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido do acórdão embargado".
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 638.187/SP, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, CORTE ESPECIAL, DJe 20/11/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0261562-0 AREsp 801.516 / GO

Números Origem:  00909856720158090000  201590909852  5207409  9098567  90985672015

PAUTA: 23/02/2016 JULGADO: 23/02/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ LEONARDO MULSER
ADVOGADO : URIAS RODRIGUES DE MORAIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA
ADVOGADO : KOLMAR DIAS MACIEL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ LEONARDO MULSER
ADVOGADO : URIAS RODRIGUES DE MORAIS E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE GOIÂNIA
ADVOGADO : KOLMAR DIAS MACIEL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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